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RESUMO
No Brasil, de acordo com o pronunciamento técnico do Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (2008) – CPC 12 – ajuste a valor presente, a uti-
lização de informações com base no valor presente permite a correção de 
julgamentos acerca de eventos passados já registrados e melhora a forma 
de reconhecimento de eventos presentes. Nesse contexto, este estudo 
buscou mapear o processo de implementação do CPC 12 na Telhanorte, 
examinando as dificuldades e os benefícios desse procedimento. Foram 
simulados os efeitos do CPC 12 no balanço patrimonial (BP) e na de-
monstração do resultado do exercício (DRE). Procurou-se descrever as 
expectativas dos usuários e preparadores da informação contábil em re-
lação a essa implementação e verificar as possíveis mudanças no com-
portamento dos vendedores da empresa decorrente desse novo 
procedimento contábil, já que a mudança na mensuração das receitas de 
vendas poderia mudar o comportamento dos vendedores na hora de 
vender. Este trabalho é uma pesquisa intervencionista, e, para coletar as 
informações necessárias ao mapeamento dos processos, utilizaram-se 
questionários e entrevistas e adotou-se, no tratamento dos dados, a aná-
lise de conteúdo. Concluiu-se que a aplicação do CPC 12 na Telhanorte 
tem impacto nas demonstrações contábeis, e a empresa deve analisar os 
fatores favoráveis e desfavoráveis no processo de implementação desse 
CPC para decidir se deve ou não aplicar esse pronunciamento contábil, 
uma vez que os impactos encontrados demonstraram alterações nos as-
pectos gerenciais, fiscais e contábeis. 
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INTRODUÇÃO
Em um mundo globalizado, no qual as empresas de vários países comer-
cializam mercadorias e serviços, a contabilidade se deparou com a neces-
sidade de prestar informações comparáveis, ou seja, uma harmonização 
das normas contábeis se tornou primordial. Com a convergência das nor-
mas contábeis, as empresas brasileiras se adaptaram a esse novo cenário 
de internacionalização da contabilidade. De acordo com Antunes et al. 
(2012, p. 128), 

[...] a harmonização dos regulamentos técnicos nacionais com padrões inter-
nacionais pode contribuir para a redução das barreiras comerciais “camufla-
das” e, consequentemente, trazer maior previsibilidade ao regime de comércio.

No Brasil, criado pela Resolução CFC n. 1.055 (CONSELHO FEDERAL 
DE CONTABILIDADE, 2005), o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) tem como principais objetivos o estudo, o preparo e a emissão de 
pronunciamentos técnicos de contabilidade para adequação das normas 
brasileiras às normas internacionais.

De acordo com pronunciamento contábil CPC 12 – ajuste a valor pre-
sente – AVP (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2008), a 
utilização de informações com base no valor presente permite a correção 
de julgamentos acerca de eventos passados já registrados e melhora a for-
ma de reconhecimento de eventos presentes. Isso significa que, no mo-
mento inicial da operação, deve ser calculado o AVP, considerando os 
fluxos de caixa da correspondente operação (valor, data e todos os termos 
e as condições contratados).

O AVP influencia a divulgação das compras e vendas realizadas pelas 
empresas nas demonstrações contábeis. Frequentemente, várias empre-
sas divulgam para os clientes que o preço é o mesmo nas formas de 
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pagamento à vista e a prazo. No entanto, sabe-se que uma parte do valor a 
prazo já corresponde aos juros. Antes do CPC 12, as informações para os 
usuários externos não estavam demonstrando a realidade, já que os juros 
embutidos nas compras a prazo acabavam compondo itens do ativo e pas-
sivo, trazendo distorções nas demonstrações do patrimônio da entidade 
(SILVA, 2010). Dessa maneira, a contabilidade precisa refletir melhor es-
sas operações, ou seja, a receita financeira no caso das vendas e a despesa 
financeira no caso das compras.

Atualmente, as empresas não estão divulgando em sua totalidade a apli-
cação do CPC 12. De acordo com Ponte et al. (2012), nas companhias aber-
tas, ainda são pouco observadas as práticas do AVP, sendo divulgadas nas 
demonstrações contábeis.

Nos últimos anos, a economia brasileira vem demonstrando instabili-
dade financeira. Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) mostram um aumento no índice que mede a inflação, o Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).  Em janeiro de 2014, a inflação foi de 
0,55% a.m. e, em dezembro de 2015, subiu para 0,96% a.m. 

Essa variação do valor do dinheiro no tempo precisa ser refletida nas de-
monstrações contábeis das empresas, como define a teoria da correção 
monetária contábil. Segundo Iudícibus (2006, p. 250), nessa teoria 

[...] as flutuações de preço e a inflação (ou deflação) devem ser apresentadas 
para os usuários da informação contábil, e pelo menos em nível gerencial, deve 
ser apresentada uma visão mais atualizada do resultado empresarial e de seus 
efeitos no balanço. 

Para o usuário externo, aboliu-se a correção monetária das demonstra-
ções contábeis com a Lei n. 9.249/95. 

É importante ressaltar que o reconhecimento da correção monetária não 
deve ser confundido com o reconhecimento de AVP de valores a receber e a 
pagar. A taxa de desconto utilizada para ajustar um montante a seu valor pre-
sente inclui não só a correção monetária do período, mas também o risco da 
operação (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2008). 
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A instrução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) n. 192, de 15 de 
julho de 1992, estabelecia que, nos registros contábeis, os créditos e as obri-
gações decorrentes de operações prefixadas deveriam ser trazidos a valor 
presente, utilizando-se a taxa média nominal de juros divulgada pela Asso-
ciação dos Bancos de Investimentos (Anbid). Da mesma forma, para o 
usuário externo, aboliu-se esse registro das operações a valor presente nas 
demonstrações contábeis com a Lei n. 9.249/95. A partir de 2008, com a Lei 
n. 11.638/2007, tornou-se obrigatório novamente o AVP, conforme os ter-
mos do CPC 12 (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2008). 

A Telhanorte, empresa limitada do ramo de varejo de materiais de cons-
trução, está enfrentando dificuldades na implantação detalhada do AVP. 
De acordo com CPC 12, o reconhecimento desse ajuste precisa ser aplica-
do no reconhecimento inicial de ativos e passivos, por exemplo, na venda 
e compra de mercadorias.

Por isso, esta pesquisa surgiu com o objetivo geral de mapear o processo 
de implementação do CPC 12 na Telhanorte, examinando as dificuldades e 
os benefícios desse procedimento. Além disso, os objetivos específicos 
respondidos neste trabalho são os seguintes:

1.	 Simular os efeitos do CPC 12 no balanço patrimonial (BP) e na demons-
tração do resultado do exercício (DRE).

2.	 Descrever as expectativas dos usuários e preparadores da informação 
contábil em relação a essa implementação.

3.	 Verificar as possíveis mudanças no comportamento dos vendedores da 
empresa decorrentes desse novo procedimento contábil. 

METODOLOGIA
Esta pesquisa é classificada como intervencionista, que é uma vertente da 
pesquisa-ação, pois aborda a aplicação prática do AVP. 

A partir dos preceitos do CPC 12, que indica os itens que devem sofrer 
AVP, “ativos e passivos com juros implícitos ou explícitos embutidos de-
vem ser mensurados pelo seu valor presente”, identificaram-se as seguin-
tes pessoas-chave:
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1.	 Gerente financeiro, responsável pelos setores de contas a receber e con-
tas a pagar.

2.	 Contadora, responsável pela coordenação do departamento contábil.
3.	 Gerente de compras, responsável pelas diretrizes nas negociações com 

os fornecedores.
4.	 Analista de FI do SAP, especialista nas transações do módulo financeiro 

do SAP, que conhece o processo de contabilização das operações com 
fornecedores, clientes e receitas.

5.	 Vendedor, profissional responsável pelas vendas da empresa.

Abordando o Gecon, que é um modelo baseado na visão de gestão por 
resultado econômico e compreende um sistema de informação de contro-
ladoria estruturado dentro de uma concepção “holística” (CATELLI, 
2007), identificaram-se os relatórios gerenciais com ajuda do controller. E 
para capturar as possíveis reações na operação de venda da empresa na 
aplicação do AVP, entrevistamos um vendedor da loja. 

Como a empresa utiliza mecanismo para administração do capital de 
giro, como o confirming e as antecipações dos recebíveis, foram entrevista-
dos os analistas dos setores de contas a pagar e contas a receber para co-
nhecer os procedimentos dessas operações.

Em relação ao aspecto de auditoria na aplicação do AVP, procurou-se 
conhecer a materialidade desse assunto, já que o objetivo dela é o de impor 
limites ao que deve ser divulgado e também mensurado, caso a informação 
influencie as decisões dos usuários internos e externos (COELHO, 2011). 
Por isso, optou-se por uma entrevista com a auditoria. 

No decorrer da pesquisa, foi necessário conversar com a analista jurídi-
ca da empresa, por causa de alguns processos legais no procedimento de 
vendas. 

Além da entrevista com o controller, algumas informações gerenciais fo-
ram obtidas com o analista de gestão.

Para realizar as simulações dos impactos numéricos nas demonstrações 
contábeis da empresa referentes ao exercício contábil de 2015, mapearam-
-se as contas contábeis que seriam afetadas pela futura implementação do 
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AVP. Por meio do CPC 12, pode-se verificar que as contas que sofreriam 
mudanças seriam as contas de clientes, fornecedores, estoques, custo da 
mercadoria vendida (CMV), receitas financeiras e despesas financeiras. 

De acordo com o CPC 12, a mensuração contábil a valor presente deve 
ser aplicada no reconhecimento inicial de ativos e passivos, por isso op-
tou-se por utilizar como bases para simulações as vendas do sistema Inter-
commerce e as compras extraídas do sistema SAP.

Em relação à base de vendas, a informática auxiliou na extração dos da-
dos. Foi determinado que a base de clientes seria apenas para as vendas 
ocorridas com forma de recebimento em cartão, cartão Telhanorte e fatu-
rado, porque são as formas de pagamento dos clientes de longo prazo.  
Além disso, estabeleceu-se que a base para o AVP de clientes seria apenas 
para operações de vendas com mais de três parcelas. Nos casos dos car-
tões, sofreriam impactos apenas as vendas com as condições de quatro até 
oito vezes sem juros. No cartão Telhanorte, a base seria composta pelas 
formas de pagamento de quatro até dez vezes sem juros. E no faturado se-
riam testados os títulos de até quatro parcelas. 

quadro 1 – seleção da base de vendas para avp de clientes

Tipo de recebimento Condição de recebimento

Cartão 4 até 8 vezes sem juros

Cartão Telhanorte 4 até 10 vezes sem juros

Faturado 4 vezes sem juros

Fonte: Elaborado pela autora.

Na parte de fornecedores, foi estabelecido que seria analisado ape-
nas o impacto da carteira de fornecedores com vencimentos superio-
res a 30 dias.

Os filtros nas carteiras de clientes e fornecedores foram realizados con-
forme determinação do CPC 12, que relata que o AVP é aplicável para ope-
rações que possam ser consideradas como atividades de financiamento e 
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não para operações que são liquidadas em curto espaço de tempo, cujo 
efeito não seja material.

Nos casos dos fornecedores, a extração da base ocorreu pela transação 
do SAP FBL1N. Determinou-se que o filtro seria pelos tipos de documen-
tos RE, ZE e KR, que representam as compras de mercadorias e serviços, e 
os possíveis estornos desses lançamentos. 

No tocante à taxa de desconto utilizada, conforme o CPC 12, conside-
raram-se os prazos e os riscos relacionados à transação e em condições 
usuais de mercado. Por isso, utilizou-se a taxa das antecipações na base 
de clientes, e, no caso dos fornecedores, a administração financeira de-
terminou que a melhor taxa seria a mesma utilizada nas operações de 
confirming. 

Quanto ao cálculo do AVP, conforme determina o CPC 12, foi realizada 
em base exponencial pro rata die, a partir da origem de cada transação, sen-
do os efeitos apropriados nas contas a que se vinculam. 

O período das simulações foi 2015, mas foi preciso realizar o teste tam-
bém com a base de 2014, porque era necessário verificar os impactos que 
ficaram acumulados no ativo e passivo de 2014 e que modificariam o resul-
tado de 2015. Utilizaram-se os mesmos parâmetros de 2015 para analisar 
2014. 

Realizaram-se simulações em relação aos efeitos com as antecipações 
da carteira de clientes e sem elas. Calculou-se o efeito do AVP em relação 
aos fornecedores, considerando a carteira total de fornecedores, como 
também por faixas de vencimentos, levando em conta o prazo médio de 
pagamento e o giro médio do estoque. 

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS
Para realizar a análise dos dados obtidos por meio de entrevistas, ques-
tionários respondidos e documentos que a empresa forneceu, utilizou-
-se a análise de conteúdo. Conforme Bardin (2011), essa técnica aparece 
como um conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens. 
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De acordo com o referencial teórico, foram listados os principais tópi-
cos a serem analisados nas respostas das entrevistas e dos questionários, 
resultando na categorização do conteúdo. 

As categorias formadas foram: taxa de desconto, riscos, mensuração, 
materialidade, contabilidade gerencial e medida de desempenho.

Para realizar os cálculos do AVP, foi preciso determinar a taxa de des-
conto tanto para o contas a receber como para o contas a pagar, já que o 
CPC 12 (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2008) deter-
mina que a taxa de juros a ser utilizada deve ser a taxa na data de origem da 
transação e deve levar em consideração os riscos originados das incertezas 
associadas a fluxos de caixa, ou seja, o prêmio pelo risco. 

A pessoa responsável pela definição dessa taxa foi o gerente financeiro, 
profissional com nove anos de experiência na área financeira pelo Grupo 
Saint-Gobain e com aproximadamente três anos de Telhanorte. 

De acordo com o CPC 12, o cálculo do risco (taxa de juros) pode ser for-
mulado a partir dos modelos utilizados em finanças ou por equipes multi-
disciplinares (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2008). 
Dessa maneira, a taxa de desconto deve refletir as melhores avaliações do 
mercado em sua data de origem, quanto ao valor do dinheiro no tempo. 
Pela experiência do gerente financeiro, “é preciso efetuar um estudo em 
relação à taxa ideal, mas, nesse primeiro momento, deve utilizar a mesma 
lógica que as outras empresas do Grupo Saint-Gobain, consultar qual é a 
taxa que elas estão usando”. 

A taxa de juros é definida como um prêmio percentual. Fisher (1984) 
definiu o valor presente como o valor que os compradores estão pro-
pensos a pagar e os vendedores estão dispostos a receber por algum ar-
tigo. Por isso, em relação às taxas negociadas nas operações de 
antecipações da carteira de recebíveis, o analista do contas a receber 
(trabalhando há aproximadamente dois anos na empresa) relatou que 
“elas ocorrem de acordo com a necessidade financeira e que as taxas de 
juros mais altas são aquelas cobradas para a carteira com títulos de cur-
to prazo e as taxas menores são para as de longo prazo”. Essa negociação 
da taxa de desconto das antecipações impacta também o cálculo do 
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AVP, já que foi definida a utilização dessa taxa de desconto para realizar 
o cálculo do AVP na carteira de clientes.  

Para entender se existem impactos das decisões da área financeira em 
relação à definição de taxas de juros, prazos de recebimento dos clientes e 
prazos de pagamentos dos fornecedores com a área operacional da empre-
sa, o gerente financeiro relatou que “por enquanto os departamentos de 
vendas e compras não têm visão sobre as despesas e receitas financeiras”. 
Não existe ligação das ações negociadas pela área financeira em relação à 
negociação da taxa de juros que impacta o setor de compras ou vendas, já 
que as taxas cobradas pelas administradoras de cartões não são negocia-
das com a participação dos gerentes de vendas, ou levando em conta a opi-
nião deles. No entanto, a definição dessas taxas de descontos acabará 
impactando os valores negociados pelo setor de compras e vendas. 

Em última análise sobre a taxa de desconto, a gerente de compras, que 
possui experiências na área comercial de materiais de construção e já tra-
balha há três anos na Telhanorte, relatou o seguinte: 

[...] os valores negociados com os fornecedores são fechados, não há separação 
por valores de juros, desconto, porque os repasses de tabela são discutidos en-
volvendo as áreas de pricing e comercial. Todo ano, na época da renovação dos 
acordos comerciais com os fornecedores, a diretoria de operações estipula me-
tas para o setor de compras em relação a prazos de pagamentos, descontos e 
verbas (bonificações). Cada categoria de mercadoria tem uma meta para con-
seguir mais prazo, mais desconto e mais verbas (bonificações). No meio do 
ano, normalmente tem alguma alteração solicitando prorrogação de prazo de 
pagamento, por causa da meta semestral sobre o capital de giro da empresa, 
mas isso nunca prejudica os descontos ou verbas conseguidas em acordos co-
merciais anuais. 
 
Quanto à definição dos possíveis riscos na futura implementação do 

CPC 12 na empresa, a contadora, que trabalha há 16 anos na Telhanorte, re-
latou que a principal dificuldade seria a parametrização dos sistemas para 
que o registro do AVP ocorra de operação por operação.
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Para a consultora do sistema Intercommerce, que presta serviços para a 
empresa há mais de cinco anos, atualmente não existem clientes com a de-
manda da aplicação do AVP. A comunicação entre Intercommerce e SAP 
ocorre da seguinte maneira: 

•	Os pedidos pagos no Intercommerce são enviados para o SAP, para a ex-
pedição. Quando um pedido é faturado, o Intercommerce recebe do 
SAP o número da nota fiscal. Esse processo é necessário para os casos de 
os clientes revolverem devolver as mercadorias. Para isso, o Intercom-
merce precisa do documento fiscal. Uma vez enviado para o SAP, não 
existe mais nenhuma integração para controlar “saldos” de pedidos não 
faturados.

•	Os dados financeiros são registrados no sistema da Intercommerce e 
enviados para o SAP, por meio de uma integração entre os sistemas. O 
Intercommerce gera um arquivo-texto com as finalizadoras (tipos de 
recebimento), e seus valores são encaminhados para o SAP, em que 
ocorre toda a tratativa em relação a valores a prazo, parametrização da 
contabilização dos juros etc.

No caso das entradas, a contadora fez o seguinte relato:

[...] a dificuldade da apuração propriamente dita seria menor, porque já ocorre 
o registro individualizado por nota fiscal (aqui, seria necessário criar um cálcu-
lo para que cada nota recebesse a parcela que lhe coubesse do ajuste a valor 
presente, levando-se em conta o prazo da compra e a taxa de juros que seriam 
informados no sistema). A cada nota registrada, haveria um lançamento com-
plementar, com tipo de documento diferenciado, para facilitar os controles. 
Como a movimentação diária é muito grande, o registro operação por opera-
ção, por intermédio de cada recebimento em cada um dos estabelecimentos, 
poderia onerar em muito o sistema, ocasionando sobrecarga, lentidão e, conse-
quentemente, interferindo na operação diária (isso porque deve-se levar em 
consideração que existem os caminhões na espera e que, muitas vezes, a entra-
da precisa ser realizada prioritariamente, por conta da necessidade de que o 
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estoque esteja rapidamente disponível para venda). No caso, também deve ser 
levado em consideração que as entradas fiscais das lojas são realizadas de for-
ma centralizada e que uma eventual morosidade no sistema poderia impactar a 
operação em geral (ocasionando filas de espera, comprometendo não somente 
o abastecimento como um todo, mas também os indicadores de performance 
da própria Central de Recebimento Fiscal). Uma proposta mais condizente 
com a realidade seria implementar o registro uma única vez ao mês, atualizan-
do contas criadas para este fim, com reversão automática no mês subsequente. 
Esta proposta não segue estritamente a regra, mas permite conceder a “melhor 
estimativa” para implementação do ajuste a valor presente. Na prática seriam 
levantadas todas as compras realizadas no mês e feito o cálculo do AVP desses 
títulos. 

A contadora também detalhou o tratamento que deve ser dado para a 
baixa de estoque:

[...] na baixa do estoque, por ocasião das vendas, seguindo o mesmo raciocínio 
da entrada, também seria criado um documento complementar, para a tratati-
va do registro do ajuste, ou seja, com base no giro médio dos estoques existe 
uma estimativa da realização dessas compras, que seria a base para o reconhe-
cimento do impacto do AVP no custo da mercadoria vendida (CMV) 

Ela especificou também a seguinte opção: 

[...] seria necessária também a criação de documentos que acompanhassem as 
demais movimentações do estoque, como por exemplo a baixa por ajustes de 
inventário. Na realidade, precisariam ser previstas todas as movimentações 
possíveis e criados os documentos que acompanhariam cada movimento. No 
caso das transferências, seria também necessário prever registros, uma vez que 
a venda pode ser realizada não necessariamente na mesma unidade adquirente 
do item (caso específico dos centros de distribuição e, em menor escala, nos 
casos de transferências de mercadorias); assim, a realização do AVP ocorreria 
em unidade distinta da unidade em que se adquiriu mercadoria. 
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Com relação às vendas, na visão da contadora

[...] a dificuldade seria maior, principalmente pela forma utilizada para conta-
bilização do faturamento adotada atualmente na empresa. Seria necessário se-
parar as formas distintas de contabilização, para que a tratativa do AVP pudesse 
ser realizada. Esta separação estaria vinculada a dois temas, além do prazo e 
taxas, sendo: cupom fiscal e cupom não fiscal. No momento da venda da mer-
cadoria, existem duas possibilidades para a entrega do produto: o cliente leva 
na hora o produto, o que gera um cupom fiscal no caixa, ou a mercadoria é en-
tregue posteriormente à venda, na casa do cliente, o que gera um cupom não 
fiscal. Nesse último caso, a nota fiscal é gerada pelo setor de expedição e entre-
gue juntamente com a mercadoria. 

Para a contadora, 

[...] hoje o registro contábil (independente se cupom fiscal ou não fiscal) se dá 
de forma consolidada, levando-se em consideração o estabelecimento vende-
dor e o caixa. Para a correta contabilização do ajuste, seria necessário redese-
nhar o formato, para que cada cupom, emitido para cada cliente, recebesse o 
registro do ajuste individualmente, levando-se em consideração o prazo de pa-
gamento praticado pelo cliente. 

Para exemplificar essa contabilização dos cupons fiscais e não fiscais, 
foi montado o fluxo representado pela Figura 1. Todos os pedidos de ven-
das são contabilizados pela forma de pagamento, na conta de receita no 
SAP, e o sistema Intercommerce envia para o SAP um lançamento de re-
classificação, debitando a conta de receita e creditando uma conta do pas-
sivo, em que estão as vendas pendentes de expedição (emissão de nota 
fiscal para entrega na casa do cliente). 

Em relação aos cupons fiscais, a contadora detalhou que 

[...] devem ser criados documentos complementares, mas como a forma de pa-
gamento escolhida no ato da venda também não é enviada para o SAP 
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individualmente, seria necessário desenvolver um mecanismo (talvez uma in-
terface suplementar) junto ao Sistema de Frente de Caixas (Intercommerce). 
Por intermédio desse mecanismo, o software enviaria o cálculo do ajuste com 
base nos prazos de pagamentos escolhidos e definidos pelos clientes. E para 
este processo, o melhor seria também o registro consolidado, uma vez ao mês, 
ou seja, com as informações detalhadas no Intercommerce seria possível veri-
ficar o valor total do AVP da parte de clientes e realizar a contabilização de for-
ma consolidada e não venda por venda. 

Isso seria possível, ainda na fala da contadora, 

[...] porque os cupons fiscais registram vendas que foram entregues no ato aos 
clientes, diferentemente dos cupons não fiscais, para os quais precisaríamos 
ter dois tipos de vínculo: o vínculo do momento em que o cliente passou no 
equipamento emissor de cupom (pois é neste momento que capturaríamos a 
forma de pagamento) e o vínculo com a emissão da nota fiscal de venda, uma 
vez que o ajuste a valor presente só ocorreria a partir da contabilização da nota 
fiscal (que é também o momento em que é contabilizada a baixa do estoque e o 
lançamento para o CMV). 

figura 1 – exemplo de contabilização dos cupons fiscais e não fiscais

Intercommerce
Envia agrupado por 

forma de pagamento 
(e não detalhado)

Conta de receita (SAP):

C – Cartão de crédito = $ 100.000
C – Cartão de débito = $ 200.000
C – Faturado (Pessoa Jurídica) = $ 300.000
C – Boleto = $ 500.000
C – Cartão Telhanorte = $ 600.000

Conta de cliente (SAP):

D – Clientes = $ 1.700.000

Sabendo que o valor total de cupom não fiscal é 
de $ 500.000

D – Conta de receita $ 500.000
C – Faturamento a expedir (PC) $ 500.000

Quando a nota fiscal é emitida

D – Faturamento a expedir (PC) $ 500.000
C – Conta de receita $ 500.000

Fonte: Elaborada pela autora.
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Ela ainda comentou: 

[...] no primeiro momento, já poderíamos contabilizar o ajuste com base nas 
formas de pagamento, tendo como contrapartida a conta de faturamento a ex-
pedir que, por sua vez, teria o registro transferido para resultado somente no 
momento da emissão das notas fiscais para os clientes. Lembrando que para 
cada um dos processos que for desenhado seria preciso também prever os res-
pectivos estornos por intermédio de cancelamentos de operações (resultado 
de questões operacionais) ou de cancelamentos de operações por iniciativa do 
cliente, que são os cancelamentos de vendas e devoluções de mercadorias. 

Além disso, o CPC 12 menciona que existe discussão quanto à necessi-
dade de reclassificar, no caso do vendedor, a parcela do ICMS, PIS e Cofins 
calculados sobre os juros embutidos na operação para o resultado finan-
ceiro, alterando o lucro bruto, o resultado financeiro e o Ebitda (COMITÊ 
DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2008). Nesse contexto, a conta-
dora entende que,

[...] como seriam criadas contas contábeis gerenciais, não teriam impactos na 
apuração dos impostos, porque seria fácil identificar os valores que impactam 
a apuração. A ideia é manter os registros realizados em contas de passivo, da 
mesma forma que ocorre hoje, sem interferência. Apenas as contas de resulta-
do sofreriam um desdobramento, no qual o ICMS teria uma parte do registro 
contabilizado no grupo das deduções de vendas e a outra parte no resultado fi-
nanceiro. 

Ainda de acordo com ela,

[...] o registro também aconteceria pelo “pacote contábil do AVP”, já que seria 
realizado mensalmente, e pelo valor total e não por operação de venda realiza-
da. Isso também se aplicaria ao PIS e Cofins, já que parte destes impostos e con-
tribuições não poderia ser tratada como “impostos sobre vendas” e sim como 
parte do resultado financeiro. 



113

Patrícia Satomi Nishimura

PRÁT. CONT. GESTÃO, SÃO PAULO, V. 4, N. 1, P. 99-130, SET. 2016

Para a mensuração do AVP, foi preciso identificar as formas de recebi-
mentos dos clientes e por qual motivo a empresa já não demonstrava para 
os clientes nas etiquetas de preços a diferenciação entre os preços à vista e 
a prazo. Em relação à parte de fornecedores, foi necessário apresentar a 
identificação dos prazos de pagamentos aos fornecedores e a negociação 
de preços por parte do setor de compras.

O valor presente precisa ser aplicado no reconhecimento inicial de ati-
vos e passivos. Os juros das vendas e das compras a prazo precisam ser lan-
çados contabilmente como receita financeira e despesa financeira 
respectivamente (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 
2008).

Conforme conversado com o analista do departamento de contas a re-
ceber, que trabalha aproximadamente há dois anos na empresa, as formas 
de pagamentos disponíveis para os clientes são em dinheiro, cartão de dé-
bito, cartão de crédito, cartão Telhanorte, vale presente, vale crédito e fatu-
rado para pessoa jurídica.

No decorrer da entrevista com o gerente financeiro, ele explicou que 
não ocorre uma distinção entre o preço de venda a prazo e à vista operacio-
nalmente, ou seja, nas etiquetas dos preços, porque também existe uma 
norma do Procon que proíbe a existência dessa diferenciação. 

Em relação ao item do Procon, levantou-se a informação com a analista 
do departamento jurídico: 

[...] não pode existir diferenciação do preço em função do pagamento porque 
consideramos a Portaria n. 118/94 do Ministério da Fazenda, que veda a diferen-
ciação de preços entre transações efetuadas com o uso de cartão de crédito e as 
que são em cheque ou em dinheiro. 
 
Além disso, ela relatou o seguinte: 

[...] existe a Norma Técnica n. 103/2004 do Departamento de Proteção e Defesa 
do Consumidor do Ministério da Justiça, que reiterou o entendimento que se 
caracteriza como prática abusiva, prevista na Lei n. 8.078/1990 (Código de 
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Defesa do Consumido), exigir do consumidor vantagem manifestamente ex-
cessiva e recusar a venda de bens ou prestação de serviços diretamente a quem 
se disponha a adquiri-los, mediante pronto pagamento, notadamente, a dife-
renciação de preço na venda por meio de cartão de crédito. O empresário pode 
escolher se aceita ou não o pagamento por meio de cartão de crédito ou débito, 
mas, uma vez admitidas essas formas de pagamento, submete-se às normas di-
tadas pelo Código de Defesa do Consumidor e pelo Sistema Financeiro Nacio-
nal citadas anteriormente. 
 
Além disso, a analista do departamento jurídico fez o seguinte relato:

[...] nos contratos das administradoras de cartão de crédito existe cláusula que 
estabelece que se deve cobrar, nas transações realizadas mediante cartão de 
crédito, preço igual ao praticado nas vendas em dinheiro, sem acréscimos, en-
cargos ou taxas de qualquer natureza. Considerando também que o consumi-
dor paga pela utilização do cartão de crédito as taxas administrativas e que o 
custo pela disponibilização de pagamento por meio de cartão de crédito está 
ligado à atividade econômica desenvolvida pela empresa, de modo que impu-
tar tal custo ao consumidor significa atribuir a ele a divisão proveniente do pró-
prio risco do negócio. 

Dessa maneira, na visão jurídica, conforme conversa com a analista jurí-
dica:

[...] é descabida e abusiva a pretensão de cobrança em valores diversos para pa-
gamento em dinheiro, cheque ou cartão de crédito, já que tais modalidades de 
pagamento são consideradas como pagamento à vista. 

Contabilmente, de acordo com o CPC 30, as receitas das empresas de-
vem ser mensuradas pelo seu valor justo. Quando a empresa vende algo à 
vista, sabe-se que o valor em caixa ou equivalente de caixa é a receita. En-
tretanto, na venda a prazo, o valor justo da contraprestação deve ser deter-
minado por meio do desconto de todos os futuros recebimentos previstos, 
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tomando por base a taxa de juros imputada (COMITÊ DE PRONUNCIA-
MENTOS CONTÁBEIS, 2012). Dessa maneira, contabilmente é descabido 
considerar que não ocorra distinção entre uma venda à vista e a prazo, já 
que existem juros embutidos nos preços pelo risco do não recebimento 
por parte dos clientes. 

Já na outra ponta, a analista do departamento de contas a pagar, com ex-
periência de mais de cinco anos na Telhanorte, conta que “atualmente são 
feitos pagamentos apenas duas vezes ao mês, nas quartas-feiras, e a nego-
ciação de prazo é feita diretamente com o financeiro das empresas”. 

No caso das compras, a gerente de compras nos relatou que, “para os 
compradores na negociação de preços com os fornecedores, utilizam a 
pesquisa de mercado para a balizagem dos custos e verificação da viabili-
dade de repasse da tabela de preços”.

Em relação à parte de controle dos estoques, as empresas precisaram 
expurgar do custo de aquisição das mercadorias os juros embutidos e de-
vem apropriar de acordo com o prazo de pagamento e não conforme a rea-
lização dos estoques (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 
2008). Na Telhanorte, de acordo com controller, 

[...] a empresa utiliza o valor contábil (custo médio), mas outros setores podem 
utilizar o custo de reposição e o preço de venda para avaliar os estoques. O AVP 
não mudará as decisões dos compradores, porque eles utilizam o custo de re-
posição para avaliar o estoque. 

Abordando a categoria de materialidade, de acordo com a NBC TA 320, 
ao planejar a auditoria, o auditor precisa julgar a materialidade pela magni-
tude e natureza das distorções, ou a combinação de ambas (CONSELHO 
FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2009). O auditor, que conhece as opera-
ções da empresa há mais de três anos, relatou que “a auditoria leva em con-
sideração para o planejamento do teste da aplicação do CPC 12 o contas a 
receber, contas a pagar, estoques e receitas”. Ele verifica os efeitos em valo-
res do AVP sobre o contas a receber, o contas a pagar, o estoque e receitas. 
Por exemplo: a não contabilização do AVP representa um conta a receber 
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valorizado em x reais, o contas a pagar estimado a maior em y de reais, o 
estoque subavaliado em w de reais e uma receita reconhecida a mais em z 
de reais.

É importante ressaltar que a determinação de materialidade para execu-
ção de testes não é um cálculo mecânico simples e envolve julgamentos. 
Normalmente, aplica-se uma porcentagem a um referencial selecionado 
como ponto de partida para determinar a materialidade (CONSELHO FE-
DERAL DE CONTABILIDADE, 2009). Para a auditoria, os testes verificam 
se a taxa utilizada para o cálculo do AVP tem sentido no mercado em que a 
empresa está inserida, se a base está íntegra etc. Não existe diferença dos 
testes entre os segmentos, apenas o nível de materialidade é que muda en-
tre as empresas. 

A determinação de materialidade pelo auditor é uma questão de julga-
mento profissional e é afetada pela percepção do auditor das necessidades 
de informação financeira dos usuários das demonstrações contábeis 
(CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2009). Mas o auditor não 
pode divulgar a porcentagem a ser aplicada no teste para verificar a aplica-
ção do CPC 12 e qual é o referencial para a determinação desse índice. 

Além disso, de acordo com a NBC TA 320, o auditor, ao planejar a au-
ditoria, precisa julgar a materialidade pela magnitude e natureza das dis-
torções, ou a combinação de ambas (CONSELHO FEDERAL DE 
CONTABILIDADE, 2009). Como afirma o CPC 12 (COMITÊ DE PRO-
NUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2008), a taxa de juros na data da origem 
da transação deve levar em consideração os riscos originados das incerte-
zas associadas a fluxos de caixa, ou seja, o prêmio pelo risco. Conforme o 
auditor, não ocorreram mudanças nos testes de auditoria relacionadas ao 
CPC 12 se comparado com o ano de 2014.

Conforme a Resolução n. 1.213/2009, durante o julgamento do auditor, 
ele precisa levar em conta inclusive se há itens que tendem a atrair a aten-
ção dos usuários das demonstrações contábeis da entidade. Como a Te-
lhanorte é uma empresa limitada, o principal usuário das demonstrações 
contábeis é o usuário interno, com destaque para os sócios franceses. A 
auditoria é planejada também levando em consideração a determinação 
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desses sócios, mas, de acordo com o auditor, não existe algo específico 
ao CPC 12, apenas se as normas contábeis estão sendo aplicadas correta-
mente.

A auditoria não pode divulgar diretamente como é testado o AVP, nem 
como é calculada a materialidade, porque de fato, sabendo qual é a mate-
rialidade, as empresas poderiam manipular as informações para influen-
ciar os cálculos. Apenas ficou claro que a materialidade é vista no global, 
verificando os valores do ativo, do passivo e dos resultados financeiro e 
operacional, mas numericamente não foi apresentado para a empresa o 
valor considerado material. 

Na categoria contabilidade gerencial, foram levantadas as ferramen-
tas gerenciais utilizadas que poderiam afetar ou serem afetadas pela apli-
cação do AVP. Foram abordadas as operações de antecipações e do 
confirming que são ferramentas utilizadas para a administração do capi-
tal de giro da empresa. Além disso, foi verificado como é o processo de 
negociação com os fornecedores por parte do departamento de compras 
e como o departamento de controladoria tratará os impactos do AVP ge-
rencialmente. 

O capital de giro representa o valor dos recursos demandados pela em-
presa para financiar seu ciclo operacional, desde a aquisição de produtos 
até a venda (MORANTE, 2009). Abordando esse assunto, o analista do de-
partamento de contas a receber, relatou que “as antecipações são estabele-
cidas a partir do momento em que o caixa diário mais aplicações não 
comportam os pagamentos do dia. Praticamente todos os meses ocorrem 
essas antecipações de recebíveis”. 

Ainda tratando das antecipações, não há risco entre as partes, pois, con-
forme explicado pelo analista do contas a receber, “só é antecipado o que 
as adquirentes de cartão de crédito (Cielo, Visa, Amex, Rede e Cetelem) 
informam do saldo já existente em carteira, só é antecipado o que realmen-
te já foi vendido”. 

Em relação a contas a pagar, uma das ferramentas utilizadas para geren-
ciar o capital de giro é o confirming. Esse pacote oferecido pelo banco, que 
adianta os pagamentos aos fornecedores, é um contrato entre o banco e o 



118

Mapeamento do processo de implementação do ajuste a valor presente na Telhanorte

PRÁT. CONT. GESTÃO, SÃO PAULO, V. 4, N. 1, P. 99-130, SET. 2016

fornecedor. A Telhanorte acaba pagando diretamente para o banco o que 
foi negociado no confirming. 

No Gecon, é possível demonstrar os impactos econômicos, por exem-
plo, do gestor de compras em adquirir as mercadorias em condições me-
lhores que aquelas disponíveis para a empresa. Embora a empresa não 
utilize esse modelo de gestão, ele é considerado o parâmetro ideal para tra-
tar gerencialmente os resultados. Dessa maneira, o resultado econômico 
da empresa, conforme relatado por Catelli (2007), é formado pelos resul-
tados econômicos das áreas que a compõem. De acordo com a gerente de 
compras: 

[...] a definição da negociação com os fornecedores ocorre anualmente, fir-
mando o acordo comercial (inclusive os prazos de pagamentos). Podem ocor-
rer também situações pontuais chamadas de negociações especiais, em que 
são negociados com os fornecedores pontualmente um pedido ou um período, 
um desconto, um prazo adicional, bonificações. 

O processo de convergência das práticas contábeis brasileiras às inter-
nacionais, tendo como marco a Lei n. 11.638, de 28 de dezembro de 2007, 
que alterou e revogou dispositivos da Lei n. 6.404/76, trouxe para a conta-
bilidade um novo horizonte denominado de uma nova filosofia contábil 
(GERON, 2008), que prioriza a essência econômica sobre a forma jurídica, 
a análise de riscos e benefícios sobre a propriedade jurídica e a adoção de 
normas orientadas em princípios e julgamento. A contabilidade societária 
precisou se adequar aos pronunciamentos contábeis, e a empresa deve 
aplicar o CPC 12 em sua totalidade, mas gerencialmente o tratamento do 
AVP será diferente da contabilidade societária. O controller da empresa, 
que trabalha há aproximadamente nove anos na Telhanorte, observou que

[...] o tratamento gerencial para o report à França será provavelmente em uma 
linha específica, para não se perder o histórico de comparabilidade. A definição 
deve vir do Grupo Saint-Gobain, como e quando a empresa fará o lançamento 
contábil. 
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Essa definição gerencial leva em conta o benefício da aplicação desse 
pronunciamento, já que qualquer alteração dos parâmetros de cálculos 
dos relatórios de medidas de desempenhos, nesse cenário de crise econô-
mica, prejudicaria a avaliação dos desempenhos das lojas. 

Como as informações são modificadas constantemente, a contabilida-
de gerencial deve ser capaz de fornecer as informações que transmitem 
essa nova realidade. As organizações competem entre si por uma fatia de 
mercado, em que o consumidor está cada vez mais exigente, e as decisões 
devem ser tomadas rapidamente, de maneira eficiente (relacionada ao 
processo) e eficaz (relacionada a resultado) (BORTOLOCCI; LIMA; PE-
REIRA, 2006). Caso a aplicação do AVP ocorra no meio do ano, na visão do 
controller, “os resultados por lojas e famílias não devem ter os impactos do 
AVP. Seria como está hoje, faríamos uma estimativa geral, não no nível de 
loja e segmento”.

Em se tratando de divulgação, conforme relata o CPC 12, 

[...] poderá ser apropriada como receita financeira comercial, no mesmo grupo 
que as receitas de vendas, em lugar de receita financeira, desde que a entidade 
demonstre que o financiamento feito a seus clientes deva fazer parte de seus 
negócios e que opera com, por exemplo, dois segmentos: (i) venda de produtos 
e serviços e (ii) financiamento das vendas a prazo (COMITÊ DE PRONUNCIA-
MENTOS CONTÁBEIS, 2008). 

Em face disto, o controller entende que, 

[...] caso a empresa olhasse o resultado como um todo, não teria problema em 
classificar como receita ou despesa financeira, mas como a maioria das empre-
sas olha apenas o resultado operacional, todo o efeito desse ajuste deveria en-
trar como operacional. 

De acordo com Garrison, Norren e Brewer (2007), a contabilidade ge-
rencial é a contabilidade voltada para o usuário interno, ou seja, feita para 
fornecer as informações para os gestores, indivíduos que controlam e diri-
gem as operações da empresa. Para verificar gerencialmente como a forma 
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de pagamento com cartão Telhanorte poderia influenciar nas vendas, per-
guntou-se ao analista de gestão como o ganho com a parceria Telhanorte e 
“financeira” impacta no resultado das lojas. O analista de gestão esclare-
ceu: “eu rateio no fechamento o Feeda financeira para as lojas... na contabi-
lidade não, apenas gerencialmente”.

Na categoria medida de desempenho, em relação ao AVP, é possível ana-
lisar o desempenho das áreas de compra e venda pela visão do Gecon, uma 
vez que o resultado é no momento em que ocorre a operação (PONTE, 
2003). No entendimento do gerente financeiro, 

[...] não existe atualmente a ligação entre as condições de pagamento dos clien-
tes e a comissão dos vendedores. Nos indicadores de desempenho dos setores 
de compras e vendas não entram as despesas e receitas financeiras.

As ações negociadas pelo departamento financeiro não são monitora-
das pela parte operacional da empresa, já que ele não é cobrado por esse 
item. As ações da parte operacional da empresa em relação à forma de pa-
gamento também não são orientadas pelo departamento financeiro, já que 
também não é cobrado por esse item.

A aplicação do AVP pode causar vários impactos: mudanças de metas de 
vendas e alterações na política de descontos e nas premiações dos com-
pradores e vendedores, já que afeta os indicadores gerenciais como o Ebitda 
(COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2008). Diante disso, a 
vendedora, que trabalha há um ano na empresa, detalhou que a 

[...] forma de pagamento é levada em consideração nas negociações que os ge-
rentes fazem com os clientes. Os pagamentos à vista e com cartão Telhanorte têm 
um desconto maior, mas apenas para os produtos que não estão em promoção.  

Os incentivos para a escolha da forma de pagamento dos clientes são mais 
para os clientes do que para os vendedores. O incentivo para o vendedor, con-
forme a vendedora, é que, “a cada dez cartões Telhanorte indicados, o vende-
dor ganha um valor em dinheiro”. A forma de pagamento não influencia em 
nada as comissões, pois os vendedores recebem um percentual do valor total 
da venda, independentemente de seu prazo de recebimento. 
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Ainda sobre o desempenho dos vendedores, a vendedora comentou:

[...] cada vendedor tem uma meta em vendas, números de clientes atendidos e 
números de produtos vendidos. Existe um questionário anual, os gestores e 
vendedores respondem sobre o desempenho. Depois acontece o feedback so-
bre o desempenho, o que é necessário melhorar, o que está bom e o que deve 
continuar sendo aplicado. 

Existe também uma meta em relação ao total de vendas: todo vende-
dor ganha 1% do total de vendas. É preciso vender acima do piso, que 
hoje é R$ 1.400,00. Quem vende menos de R$ 140.000,00 ganha o valor 
do piso. Se a meta for R$ 170.000,00 e o vendedor fizer R$ 150.000,00, 
eles analisam o todo.

A área de compras também possui diversos KPIs (key performance  
indicator) para medição das metas e do desempenho. De acordo com a ge-
rente da área de compras, “o prazo de pagamento é relevante para a defini-
ção de metas e medição de desempenho dos compradores, mas juros não 
se aplicam, já que o valor negociado é fechado, sem detalhamento”. Com-
provando essa informação, o controller ressaltou que “nos resultados ge-
renciais não teriam a princípio impactos do AVP porque seriam anulados 
os efeitos, mas para o budget poderia ser feita uma estimativa geral, não em 
nível de loja ou segmento”. A empresa não utiliza o Gecon, mas esse mode-
lo é considerado ideal para a medida de desempenho dos setores, para me-
dir a geração de valor por operação da empresa. 

Embora a gerente de compras relate que o prazo de pagamento do for-
necedor influencie na negociação de preços com os fornecedores, foram 
encontradas situações em que aconteceram aditivos no contrato com os 
fornecedores alterando apenas prazo de pagamento, alinhados com os se-
tores financeiros das empresas envolvidas. Além disso, as empresas con-
tam com o mecanismo do confirming, o banco acaba adiantando o 
pagamento ao fornecedor e a empresa paga diretamente para o banco em 
que foi negociado o confirming.
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A gestão de visão por resultado econômico, base do modelo Gecon, per-
mite que o usuário analise cada cadeia de valor, buscando a efetiva contri-
buição de cada processo. Para o controller, até o momento o resultado 
financeiro não influencia as metas dos gerentes de vendas e de compras, 
“afeta apenas a análise da empresa como todo e não em nível de loja, quem 
é cobrado por esse resultado é o departamento financeiro”.   

O efeito das simulações apresentou os seguintes resultado:

•	O AVP representou um impacto negativo de 2,52% sobre o contas a re-
ceber (clientes), um efeito negativo nos estoques de 3,26%, uma dimi-
nuição dos fornecedores de 0,80%. Em relação ao impacto na receita 
bruta, o AVP representou um efeito negativo de 2,06%, um efeito posi-
tivo de 1,57% em relação ao lucro bruto, um efeito positivo sobre a re-
ceita financeira de 397%, um aumento nas despesas financeiras de 
133%. No custo, o AVP representou diminuição dessa linha de 4,61%. 
Além disso, o ajuste do AVP demonstrou impactos negativos de 
124,07% sobre o lucro líquido e 84,02% sobre o lucro antes do imposto 
de renda e contribuição social. 

•	Considerando os efeitos das antecipações de recebíveis, o AVP repre-
sentou um impacto negativo de 2,05% sobre o contas a receber (clien-
tes), um efeito negativo nos estoques de 3,26%, uma diminuição dos 
fornecedores de 0,80%. Em relação ao impacto na receita bruta, o AVP 
representou um efeito negativo de 1,73%, um efeito positivo de 2,74% em 
relação ao lucro bruto, efeito positivo sobre a receita financeira de 335%, 
um aumento nas despesas financeiras de 133%. No custo, o AVP repre-
sentou diminuição dessa linha de 4,61%. Além disso, o ajuste do AVP de-
monstrou impactos negativos de 113% sobre o lucro líquido e 76,48% 
sobre o lucro antes do imposto de renda e contribuição social. 

Diante desses dados, foi possível verificar o grande efeito do AVP nos 
resultados de 2015, principalmente nas contas de receitas e despesas fi-
nanceiras. Além disso, embora os valores percentuais dos efeitos pare-
çam pequenos, o impacto é grande porque se trata de milhões de reais. 
Outro efeito significativo é na conta de estoques, que poderá ocasionar 
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uma ressalva no parecer de auditoria, porque o valor do ajuste do esto-
que pode ser material.

Com esses resultados, foi possível verificar também que a decisão finan-
ceira de antecipar ou não alguns títulos de clientes impacta o cálculo do 
AVP de clientes. Ressaltando a ligação direta das decisões financeiras nos 
impactos do AVP. 

Em relação aos impactos em 2015 no cálculo do fluxo de caixa gerencial, 
constatou-se que o efeito foi positivo em 109%, no resultado operacional o 
efeito geral foi positivo em 18% e o efeito geral no resultado financeiro foi 
negativo em 72%.  

Após a análise dos dados, identificaram-se também os fatores que favo-
recem e que inibem a aplicação do AVP na empresa (Quadro 2). 

quadro 2 – fatores favoráveis e inibidores para a implementação do cpc 12

Fatores favoráveis para a implementação do CPC 12

Cumprimento da norma contábil

Parecer dos auditores externos sem ressalva

Interferência da matriz 

Interação entre auditoria e empresa

Fatores inibidores para a implementação do CPC 12

Risco de fiscal

Possível alteração nas metas de vendas das lojas 

Gastos em parametrizações no sistema para controle do AVP

Fonte: Elaborado pela autora.

CONCLUSÃO
Foi possível atingir o objetivo geral por meio dos questionários e das entre-
vistas. O fator de maior dificuldade será a parametrização no sistema, pelo 
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fato de a contabilização da receita ser feita de forma agrupada por tipos de 
pagamento. Diferentemente do que determina o CPC 12, a melhor alterna-
tiva é a contabilização dos valores de AVP por lotes e não operação por ope-
ração. Prevalecendo o risco e benefício de se aplicar esse pronunciamento, 
essa prática é inviável para a empresa, porque, se o AVP for contabilizado 
por cada operação de venda e compra, a quantidade de informação provo-
cará impactos relevantes na operação dos sistemas, que impactará a opera-
ção, acarretando possíveis morosidades na expedição das mercadorias. A 
melhor alternativa é a contabilização por lotes, parametrizada juntamente 
com o setor de tecnologia da informação. Além disso, deverão ser criadas 
“contas gerenciais” para neutralizar os efeitos na apuração dos impostos. 

Gerencialmente, caso a empresa decida implementar o CPC 12 ainda 
em 2018, os efeitos do AVP serão anulados, porque todas as medidas de de-
sempenho e o budget já foram definidos sem os impactos do AVP. As lojas 
são cobradas pelos resultados operacionais, e a reclassificação de parte 
que é receita financeira impactará a medida de desempenho dos vendedo-
res. Essa reclassificação atinge negativamente a receita operacional em 
2,06%.

O custo de reposição, em relação às negociações com os fornecedores, é 
utilizado para verificação do custo da mercadoria. Dessa maneira, a altera-
ção do custo contábil não influenciará nas análises nem nas negociações, 
já que os compradores estimam o valor possível do custo que deve ser ne-
gociado com o fornecedor, utilizando pesquisas de preço de mercado. 

O objetivo de simular os efeitos no balanço e a DRE demonstraram o im-
pacto de -2,52% no contas a receber, um impacto de -0,80% no contas a 
pagar, e no lucro líquido afeta negativamente em 124%, revelando a impor-
tância desta pesquisa, que conseguiu medir esses efeitos se a empresa ti-
vesse adotado o CPC 12 em 2015.

As expectativas dos usuários e preparadores da informação contábil em 
relação a essa implementação foram os efeitos nas demonstrações contá-
beis e nos indicadores gerenciais, demonstrando em 2015 efeitos positivos 
no fluxo de caixa de 109%, no resultado operacional de 18% e um efeito ne-
gativo no resultado financeiro de 72%. 
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Um cenário facilitador para a pesquisa é o parecer da auditoria, caso 
apresente ressalva relacionada ao CPC 12, pressionará a empresa na aplica-
ção do AVP, refletindo a importância deste trabalho, já que uma ressalva da 
auditoria sobre as demonstrações contábeis não é interessante para a em-
presa.

Em relação ao objetivo específico de verificar as possíveis mudanças de 
comportamento dos vendedores com a aplicação do CPC 12, o resultado 
foi neutro, porque gerencialmente os efeitos serão anulados, as medidas 
de desempenho não serão afetadas. A forma de pagamento do cliente é um 
item que pode se tornar estratégico para a empresa, pois pode ser explora-
do pelo departamento de vendas, e principalmente por causa do cenário 
econômico adverso pelo qual o Brasil está passando, já que um valor à vista 
poderia incentivar mais as negociações entre clientes e vendedores, au-
mentando a entrada de dinheiro no momento da venda. 

A falta de ligação das metas das lojas com indicadores financeiros difi-
culta a cobrança de qualquer ação por parte das lojas. Por isso, um estudo 
de novas metas atrelando o prazo e a forma de pagamentos se torna neces-
sário para atrelar o AVP aos indicadores gerenciais da Telhanorte.

Outro aspecto importante desta pesquisa foi em relação à tarefa de cal-
cular a taxa de desconto. Tarefa tal como o próprio CPC 12 descreve como 
não das mais simples. A teoria das finanças oferece alguns modelos, e uma 
equipe multidisciplinar de profissionais poderia ser requerida em deter-
minada circunstância para determinar essa taxa. Um tema relevante para o 
cálculo do AVP, que poderia ser considerado pela empresa com um item 
importante, é a criação de um modelo de cálculo dessa taxa que deveria ser 
utilizada especificamente para a empresa, refletindo de fato os riscos e as 
incertezas envolvidos nos processos de vendas e compras. 

A decisão da empresa em aplicar o CPC 12 deve levar em consideração 
os fatores favoráveis e desfavoráveis. De um lado, a empresa, ao adotar o 
AVP, estará cumprindo as normas contábeis, não terá ressalvas no parecer 
de auditoria relacionado a esse tema e a interação entre a contabilidade e 
auditoria colaborará para a aplicação adequada a esse pronunciamento 
contábil. Por outro lado, a empresa, ao aplicar o AVP, poderá ter risco fiscal 
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principalmente por causa do grau de detalhamento que o fisco exige do 
contribuinte relacionado a esse tema. Já que para calcular as simulações 
do AVP foram utilizadas médias de giro de estoque, e caso a empresa deci-
da aplicar dessa maneira o CPC 12, poderá ser questionada pelo fisco. Além 
do gasto com sistemas que seria necessário para a devida aplicação do AVP. 

A complexidade da aplicação desse CPC também se dá pela pressão dos 
vários agentes envolvidos, a contabilidade é favorável à aplicação do AVP, 
porque está determinada pelas normas contábeis, mas a empresa poderá 
sofrer fiscalizações e ser questionada por esse item, e gerencialmente a 
empresa não quer, nesse primeiro momento, ter impactos nas metas dos 
departamentos. Além disso, existe a figura do polo na França, que quer o 
problema resolvido da melhor forma possível. 

Dessa maneira, percebe-se que a aplicação do AVP contabilmente é sim-
ples, mas os impactos causados por ele são relevantes, já que o CPC 12 é um 
dos mais complexos e afeta vários departamentos e operações da empresa.
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Mapping of the implementation of the adjustment to 
present value at Telhanorte

ABSTRACT
In Brazil, according to CPC 12 – present value adjustment (COMITÊ DE 
PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2008), the use of information based 
on the present value allows correction judgments about already registered 
past events and it improves the way of present events recognition. In this 
context, the present study sought to map the process of implementing 
CPC 12 at Telhanorte, by examining the difficulties and benefits of this 
procedure. The effects of CPC 12 in the Balance Sheet (BS) and Statement 
Net Income (SNI) were simulated. The expectations of users and 
accounting information makers were tried to be described in relation to 
this implementation and possible changes in the behavior of the company 
vendors were found, arising from this new accounting procedure, since the 
change in the sales revenue measurement could affect the salespeople’s 
behavior at the selling time. This work is an interventional study, and to 
collect the information needed to process mapping questionnaires and 
interviews were used, and the processing of data was used content analysis. 
It was concluded that the application of CPC 12 in Telhanorte has impacts 
on the financial statements, and the company must analyze the favorable 
and unfavorable factors in this CPC implementation process to decide 
whether or not to apply this accounting pronouncement, since the impacts 
they found showed changes in management, tax and accounting aspects.

KEYWORDS
Present value adjustment. CPC12. Interventionist research. Management 
accounting. Accounting standards.
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